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Espaço do leitor

“O eficiente trabalho desenvolvido pela CBMAE através da Rede de Câmaras e PACEs, é refletido através de 
excelentes resultados obtidos na divulgação  e execução dos MESCs, em  nosso país. Destacamos também  
a importância da  Revista Resultado,  apresentando assuntos diversificados  e matérias enriquecedoras  .  
Nos sentimos honrados e orgulhosos por fazer parte dessa Rede de Resultados, trabalhando em prol  de 
uma justiça célere e abrangente.

Parabéns a toda Equipe CBMAE !”

Maria Lúcia Lima – Coordenadora Executiva da CBMAE ACEFS – Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Empresarial de Feira de Santana – BA.

Escreva para nós:
Email: cbmae@cacb.org.br
Endereço: CACB - SCS Quadra 03, Bloco A, Ed. CACB, CEP: 70313-916 - Brasília-DF

Editorial

Na matéria de capa desta edição da revista Resultado, abordamos a participação da Câmara Brasileira 
de Mediação e Arbitragem (CBMAE) no 23º Congresso da Confederação das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil (CACB), no qual as trocas de experiências renderam bons debates. No evento, 
foram apresentados temas como o Marco Legal da Negociação e Conciliação no Brasil, o novo Código de 
Processo Civil e a nova cultura de métodos autocompositivos, entre outros. 

Vale a pena conferir também o Tema em Destaque, que mostra como a CBMAE pretende preparar 
representantes de micro e pequenas empresas para solucionar conflitos da forma mais pacífica e, ao 
mesmo tempo, criando uma boa imagem da empresa. O projeto, criado pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, foi incorporado pela CBMAE a fim de melhorar os aspectos negociais e 
preparar o empresário para o ambiente de conciliação. 

Na entrevista com Flávio Crocce Caetano, secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, 
alerta que, com base no Justiça em Números, se o Judiciário não mudar, em 10 anos haverá um “apagão 
judicial”. 

Veja também a nossa nova editoria Rede CBMAE, que a cada edição apresentará o perfil de uma câmara 
ou Posto  Avançado de Conciliação Extraprocessual (PACE) da Rede. A bola da vez é a CBMAE Sul Capixaba, 
em Cachoeiro de Itapemirim (ES), que apresenta êxito em quase 100% das conciliações realizadas. 

A equipe da CBMAE agradece a companhia e deseja um boa leitura!  
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Localize a sua Unidade de Atendimento

Acre

Câmara de Conciliação e Arbitragem - 
CBMAE ACISA
cbmae@acisaac.org.br
Avenida Ceará, n° 2.351, Centro 
RIO BRANCO-AC, CEP 69.900-460
Tel: (68) 3216-7000

Alagoas

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Alagoas - CAMEAL
cameal@acmaceio.com.br
Rua Sá e Albuquerque , n° 467 - Centro 
MACEIO-AL, CEP 57.025-901
Tel: (82) 3597-8561

Amazonas

Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Amazonas - CAMAM
camaraam@ig.com.br
Av. Japurá, n° 281, Centro, MANAUS-
AM, CEP 69.025-020
Tel: (92) 3234-1414

Bahia

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Empresarial 
de Feira de Santana - CBMAE ACEFS
camaradearbitragem@acefs.com.br
Largo São Francisco , n° 43 - Kalilandia 
FEIRA DE SANTANA-BA
CEP 44.025-110
Tel: (75) 3211-7446

Câmara de Conciliação Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial 
da Bahia - CCMA-ACB
camaraarbitragem@acbahia.com.br
Praça Conde dos Arcos , n° s/n - Centro 
SALVADOR-BA, CEP 40.015-120
Tel: (71) 3242-0921

CEARÁ

Câmara Brasileira de Mediação e Arbi-
tragem Empresarial - CBMAE CE
Rua Dr. João Moreira , n° 207 - Centro, 
FORTALEZA-CE, CEP 60.030-000
Tel: (85) 3252-2052

Distrito Federal

Câmara Brasileira de Mediação e Arbi-
tragem Empresarial - CBMAE
cbmae@cacb.org.br
SCS, Qd. 03, Bloco A, Ed. CACB, n° 03, 
BRASILIA-DF, CEP 70.313-916
Tel: (61) 3321-1311

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial 
do Distrito Federal - CBMAE ACDF
cbmae@acdf.com.br
Quadra 02 Ed. Palácio do Comércio, n° 
02 - Setor Comercial Sul, BRASÍLIA-DF
CEP 70.318-900
Tel: (61) 3223-0490

Espírito Santo

Câmara Conciliação, Mediação e Arbi-
tragem de Alegre - CBMAE ALEGRE
associalegre@hotmail.com
Rua Dulcino Pinheiro , n° 26 - Centro 
ALEGRE-ES, CEP 26.500-000
Tel: (28)  3552-2226

Câmara Brasileira de Mediação e Arbi-
tragem Empresarial Sul Capixaba - CB-
MAE SUL CAPIXABA

cbmaesulcapixaba@acisci.com.br
Rua Bernardo Horta , n° 312 - Guandú 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES 
CEP 29.300-974
Tel: (28) 3522-9000

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem do Espírito Santo - CBMAE ES
cbmae-es@empresariocapixaba.com.br
Rua Henrique Rosetti , n° 140 - Bento 
Ferreira, VITORIA-ES, CEP 25.050-700
Tel: (27) 3323-1109

Mato Grosso

Câmara Regional de Conciliação Me-
diação e Arbitragem de Mato Grosso 
- CBMAE MT
cbmaemt@accuiaba.org.br
Rua Galdino Pimentel, Ed. Palácio do 
Comércio, n° 14 - Centro, CUIABÁ-MT
CEP 78.005-020
Tel: (65) 3317-1635 

Mato Grosso do Sul

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Campo Grande - CBMAE ACICG
cbmae@acecg.com.br
Rua 15 de Novembro, n°390 - Centro 
CAMPO GRANDE-MS, CEP 79.002-917
Tel: (67) 3312-5062

Minas Gerais

Câmara Mineira de Mediação e Arbi-
tragem - CAMINAS
caminas@caminas.com.br
Avenida Raja Gabaglia, n°1000, 
Gutierrez, BELO HORIZONTE-MG
CEP 30.441-070
Tel: (31) 3292-0896

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem de Formiga/MG - CAMAF
juridico@aciformiga.org.br
Rua Seis de Junho, n° 193, Centro 
FORMIGA-MG, CEP 35.557-000
Tel: (37) 3322-1554

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Minas Gerais - CAMEC BRASIL
neusa@camecbrasil.com.br
Rua Bernardino de Campos, n°140, 
Centro, POUSO ALEGRE-MG
CEP 37.550-000
Tel: (35) 3425-1808

Câmara de Arbitragem Mediação e 
Conciliação de Varginha - CAMEC
aline@camec.com.br
Avenida Brasil, n° 313, Vila Pinto 
VARGINHA-MG, CEP 37.010-680
Tel: (35) 3212-2508

Pará

Câmara Regional de Conciliação, Me-
diação e Arbitragem Empresarial do 
Pará - CBMAE PA
cbmae@cacb.org.br
Av. Presidente Vargas, n°158, Comércio 
BELÉM-PA, CEP 66.010-000
Tel: (91) 4005-3900

ParaÍba

Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial da Associação Comercial 
e Empresarial de Campina Grande - 
CBMAE ACCG

cbmaeaccg@accg.com.br
Avenida Floriano Peixoto, n° 715 - Centro 
CAMPINA GRANDE-PB, CEP 58.400-165
Tel: (83) 3341-3306

Pernambuco

Centro de Mediação e Arbitragem de 
Pernambuco - CEMAPE
falecom@cemape.org.br
Rua do Bom Jesus 215 , n° 2º anr - Recife 
antigo, RECIFE-PE, CEP 50.000-000
Tel: (81) 3424-7222

RIO DE JANEIRO

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem de Nova Friburgo

www.acianf.com.br 
Rua Ver. José Martins, 162 lojas 148/149 
Shopping Serraverde
Ponte da Saudade - Nova Friburgo - RJ
Tel: (22) 2523-0666

Rio Grande do Sul

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem de Porto Alegre - CBMAE 
FEDERASUL
fabiana.marques@federasul.com.br
Largo do Visconde do Cairu, n°17, 
Centro, CEP 90.030-110 - PORTO ALEGRE 
-RS. Tel: (51) 3214-0200

Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Conselho Regional de Adminis-tração 
do Rio Grande do Sul - CMA CRA/RS
cma@crars.org.br
Rua Marcílio Dias , n°1030, Menino Deus, 
CEP 90.130-000 - PORTO ALEGRE-RS. 
Tel: (51) 3014-4722

Santa Catarina

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Região Metropolitana do Vale do Itajaí 
- MEDIARVI
mediarvi@mediarvi.com.br
Rua XV de novembro , n° 1344 - Centro 
CEP 89.010-000 - BLUMENAU-SC. 
Tel: (47) 3222-1655

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Brusque - CMABq
arbitragembrusque@gmail.com
Idalina Von Buettner, nº. 25 sala 06 
Edificio Renascença , n° 25 - Centro 
CEP 88.350-060 - BRUSQUE-SC
Tel: (47) 3351-3117

Câmara Brasil Sul de Mediação e 
Arbitragem - CBSul
cbsul@cbsul.com
Rua João Planincheck , n° 1533 - Nova 
Brasília, CEP 89.252-220, JARAGUÁ DO 
SUL-SC
Tel: (47) 3372-2800

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Joinville - CMAJ
cmaj@cmaj.org.br
Rua São José, 473, Sala 02 (Acesso pela 
Rua Carlos Lange), Anita Garibaldi – 
Joinville-SC, CEP 89202-010
Tel: (47) 3025-4646

São Paulo

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Industrial de 
Americana - CBMAE AMERICANA
cbmaeamericana@acia.com.br
Rua Primo Picoli, n° 232, Centro 

AMERICANA-SP, CEP 13.465-640
Tel: (19) 3471-3878
Câmara Regional de Mediação e Arbitragem 
de Bauru - CBMAE REGIONAL BAURU
secretaria@cbmaeregionalbauru.com.br
Rua Bandeirantes, n° 8-78, Centro 
CEP 17.015-011, BAURU-SP
Tel: (14) 3223-8455

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem Empresarial da Associação 
Comercial e Industrial de Birigui -  
CBMAE BIRIGUI
cbmae@acibirigui.com.br
Avenida Governador Pedro de Toledo , n° 
262, Centro, BIRIGUI-SP, CEP 16.200-045
Tel: (18) 3649-4222

Câmara Regional de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem Empresarial 
da Associação Comercial e Empresarial 
de Campo Limpo Paulista  -  CBMAE 
CAMPO LIMPO PAULISTA
cbmae@cbmaecampolimpopaulista.org.br
Av. Adherbal da Costa Moreira, n°603, 
Jardim América, CAMPO LIMPO PAULIS-
TA-SP, CEP 13.231-190
Tel: (11) 4039-6308

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial de Cerquilho - 
CBMAE ACIC
cbmae@aciccerquilho.com.br
Rua Ângelo Luivizotto, n°58, Centro 
CERQUILHO-SP, CEP 18.520-000
Tel: (15) 3284-1152

Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial da Associação Comercial 
e Empresarial de Diadema - CBMAE 
DIADEMA
cbmaeacediadema@acediadema.com.br
Rua das Turmalinas, n°108, JD Donini 
DIADEMA-SP, CEP 09.920-500
Tel: (11) 4053-5400

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial e 
Industrial de Fernandópolis - CBMAE ACIF
secretariacmaf@acifnet.com.br
Avenida Primo Angelucci, n° 135, Centro 
FERNANDOPOLIS-SP, CEP 15.600-000
Tel: (17) 3465-3555

Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Franca - CBMAE FRANCA
camara@acifranca.com.br
Rua Voluntarios da Franca, n° 1511,  
Centro, FRANCA-SP, CEP 14.400-490
Tel: (16) 3711-1730

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial 
de Itapetininga - CBMAE ITAPETININGA 
cbmae@acitapetininga.com.br
Rua José Bonifácio, n°608, Centro 
ITAPETININGA-SP, CEP 18.200-110
Tel: (15) 3275-8306

Câmara Limeirense de Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial 
e Industrial de Limeira - CBMAE ACIL
Rua Santa Cruz, n°647, Centro 
LIMEIRA-SP, CEP 13.480-041
Tel: (19) 3404-4900

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial 
e Industrial de Marília - CBMAE ACIM
marcelo@acim.org.br
Rua 24 de dezembro, n°678, Centro 
CEP 17.500-060, MARÍLIA-SP
Tel: (14) 3402-3300

Câmaras de Conciliação, Mediação e Arbitragem
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Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Mococa - CBMAE MOCOCA
camaradearbitragem@acimococa.com.br
Rua Visconde do Rio Branco, n°741 - 
Centro, MOCOCA-SP, CEP 13.730-250
Tel: (19) 3656-0611

Câmara Regional de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem - CBMAE ACIRP
camara@acirp.com.br
Rua Visconde de Inhaúma, n°489, Centro 
RIBEIRAO PRETO-SP, CEP 14.010-100
Tel: (16) 3512-8155

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Industrial de 
Santo André - CBMAE ACISA
camara@acisa.com.br
Avenida XV de Novembro, n°442, Centro 
SANTO ANDRE-SP, CEP 09.015-000
Tel: (11) 2199-1600

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Industrial de São 
José do Rio Pardo - CBMAE RIO PARDO
aciriopardo@aciriopardo.com.br
Rua Treze de Maio, nº25, Centro 
SAO JOSÉ DO RIO PARDO-SP
CEP 13.720-000
Tel: (19) 3682-8800

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Empresarial 
de São José do Rio Preto - CBMAE RIO 
PRETO
camaradearbitragem@acirpsjriopreto.com.br
Rua Voluntários de São Paulo, n°3079, 
Centro, SAO JOSÉ DO RIO PRETO-SP
CEP 15.015-909
Tel: (17) 3214-9433

Instituto de Mediação e Arbitragem 
Paulista - IMAP
contato@imaparbitragem.com.br
Rua Federação Paulista de Futebol, 
n°799, Barra Funda, SÃO PAULO-SP
CEP 01.141-040
Tel: (11) 3392-2376

Câmara de Mediação, Arbitragem e 
Perícia dos Economistas - Sindecon-Esp
secretaria@sindecon-esp.org.br
Rua Almirante Pereira Guimarães, n°211 , 
Pacaembu, SÃO PAULO-SP
CEP 01.250-001
Tel: (11) 3872-9880

Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Empresarial de 
Suzano - CBMAE SUZANO
anna.cecilia@acesuzano.com.br
Rua Presidente Rodrigues Alves, n° 157, 
Centro, SUZANO-SP, CEP 08.674-100
Tel: (11) 4744-8400

Sergipe
Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial de Sergipe - CAMAE-SE
secretaria@acese.org.br
Rua José do Prado Franco, n° 557 - 
Centro, ARACAJU-SE, CEP 49.010-110
Tel: (79) 3205-9767

ALAGOAS

Federação das Associações Comerciais 
de Alagoas - FEDERALAGOAS
Rua Sá e Albuquerque, nº467, Jaraguá, 
Maceió-AL, CEP: 57025-901
www.federalagoas.com.br
Tel: (82) 3597-8550

GOIÁS

Associação Comercial, Industrial e de 
Serviços do Estado de Goiás
Rua 14, nº50, Ed. Santino Lyra Pedrosa,  
St.Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74120-070
www.acieg.com.br
Tel: (62) 3237-2600

MATO GROSSO DO SUL

Associação Comercial e Industrial de 
Campo Grande 
Rua XV de Novembro, nº390, Centro, 
Campo Grande-MS, CEP: 79002-140
Site: www.acicg.com.br
Tel: (67) 3312-5062 

MINAS GERAIS

Associação Comercial, Industrial, de 
Turismo, Serviços Agronegócios de 
Araxá
Av. Getúlio Vargas, nº365, Centro, 
Araxá-MG, CEP: 38183-192
Site: www.aciaraxa.com.br
Tel: (34) 3669-1331

Associação Comercial, Industrial, 
Agropecuária Prestação de Serviços de 
Arceburgo
Rua Coronel Candido de Souza Dias, 
nº887, Centro, CEP: 37.820-000
Site: www.acearceburgo.com.br
Tel: (35) 3556-2402

Federaminas - Federação das 
Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado de Minas Gerais 
Av. Afonso Pena, nº726, 15º, centro. 
CEP: 30130-003, Belo Horizonte-MG
Site: www.federaminas.com.br
Tel: (31) 3078-7000

Associação Comercial e Industrial de 
Bocaiúva
Rua Domingos Ferreira Pimenta, nº26, 
Centro, Bocaiúva-MG, CEP: 39390-000
Site: www.cdlbocaiuva.com.br
Tel: (38) 3251-1544

Associação Comercial e Empresarial de 
Bom Despacho - Moema
Rua Coronel Tininho, nº40, Centro, Bom 
Despacho e Moema/MG, CEP: 35600-
000
Site: www.acibom.com.br 
Tel: (37) 3522-5001

Associação Comercial e Industrial de 
Carmo do Paranaíba
Rua Santo Antônio, nº17 - Village 
Veth, Carmo do Paranaíba-MG, CEP: 
38840-000
Site: www.cdlacicap.com.br
Tel: (34) 3851-2315

Associação Comercial e Empresarial 
de Juiz De Fora
Praça Dr. João Penido, nº48,  Centro, 
Juiz de Fora-MG, CEP: 36010-130
Site: www.acejf.com.br
Tel: (32) 3215-2123

Associação Comercial e Empresarial 
de Janaúba
Av. do Comércio, nº26, Centro, 
Janaúba-MG, CEP: 39440-000
Site: www.acijan.com.br
Tel: (38) 3821-1028

Associação Comercial e Industrial de 
João Monlevade
Rua Floresta, nº100, São Jorge, João 
Monlevade-MG, CEP: 35.930-235
Site: www.acimon.com.br
Tel: (3l) 3851-6056

Associação Comercial, Empresarial, 
Industrial e Agropecuária de João 
Pinheiro
Rua Frei Dionísio, nº60, Centro, João 
Pinheiro-MG, CEP: 38770-000
Site: www.acejoaopinheiro.com.br
Tel: (38) 3561-1205

Associação Comercial, Industrial, 
Agropecuária de Manhumirim
Rua Trajano Lima, nº46, Manhumirim-
MG, CEP: 36970-000
Site: www.aciama.com.br
Tel: (33) 3341-1791

Associação Empresarial de Mutum
Rua Coronel Brandão, nº18, Centro, 
Mutum/MG, CEP: 36.955-000
Tel: (33) 3312-1578

Associação Comercial, Industrial, de 
Prestação de Serviços e Agropecuária 
de Pompéu
Rua Ministro Francisco Campos, nº185,  
Centro, Pompéu/MG, CEP: 35640-000
Tel.: (37) 3523-4001

Associação Comercial Industrial de 
Patos de Minas
Endereço: Rua Olegário Maciel, nº63,  
Centro, Patos Minas/MG, CEP: 38700-
905
Site: www.acipatos.org.br
Tel.: (34) 3822-9280

Associação Comercial, Industrial e 
Agropecuária de Rio Paranaíba
Rua Capitão Franklin de Castro, nº625, 
Centro, Rio Paranaíba-MG, CEP: 
38810-000
Tel: (34) 3855-1600

Associação Comercial, Industrial e 
Agropecuária de Pirapora
Rua Mato Grosso, nº410, Centro, 
Pirapora-MG, CEP: 39270-000
Site: www.aciapi.com
Tel: (38) 3741-1348

Associação Comercial Industrial de 
São Gotardo
Rua Olímpio Gonçalves de Rezende, 
nº232, Centro, São Gotardo-MG, CEP: 
38800-000
Tel: (34) 3671-2265

Associação Comercial e Empresarial 
de Taiobeiras
Rua Bom Jardim, nº221, Centro, 

Taiobeiras-MG, CEP: 39550-000
Tel: (38) 3845-1522

Associação Comercial e Empresarial de 
Três Marias
Rua Várzea da Palma, nº281, Centro, 
Três Marias-MG, CEP: 39205-000
Site: www.acecdl3m.com.br
Tel: (38) 3754-1326

Associação Comercial e Industrial de 
Teófilo Otoni
Rua Epaminondas Ottoni, nº702, Centro, 
Teófilo Otoni-MG, CEP: 39800-901
Site: www.acito.com.br
Tel: (33) 3522-6677

Associação Comercial e Industrial de 
Ubá
Rua Vereador Raphael Girardi, nº473, 
Centro, Ubá-MG, CEP: 36500-000
Site: www.aciuba.com.br
Tel: (32) 3531-5311

Associação Comercial e Industrial de 
Serviços de Uberaba
Av. Leopoldino de Oliveira, nº3433, 
Centro, Uberaba-MG, CEP: 38010-000
Site: www.aciu.com.br
Tel: (34) 3331-5500

Associação Comercial e Industrial de 
Uberlândia
Av. Vasconcelos Costa, 1500, Martins, 
Uberlândia-MG, CEP: 38400-452
Site: www.acuib.com.br
Tel: (34) 3239-1500

Rio Grande do Sul

Federação das Associações Comerciais 
e de Serviços do Rio Grande do Sul - 
FEDERASUL
fabiana.marques@federasul.com.br
Largo do Visconde do Cairu, n°17, 
Centro, CEP 90.030-110 - PORTO ALEGRE 
-RS. Tel: (51) 3214-0200

SANTA CATARINA

Associação Comercial e Industrial de 
Florianópolis 
Rua Emilio Blum, nº12, Centro, 
Florianópolis-SC, CEP: 88020-010
Site: www.acif.org.br
Tel: (48) 3224-3627

SÃO PAULO

Associação Comercial e Industrial de 
Cerquilho
Rua Ângelo Luivizotto, nº58, Centro, 
Cerquilho-SP, CEP: 18520-000
Site: www.aciccerquilho.com.br
Tel: (15) 3284-1152

Associação Comercial e Empresarial de 
São José do Rio Preto 
Rua Voluntários de São Paulo, 3079, 
centro, São José do Rio Preto-SP, CEP: 
15015-909
Site: www.acirpsjp.com.br
Tel: (17) 3214-9433

Associação Comercial de São Paulo
Rua da Glória, 346, Liberdade, São 
Paulo-SP, CEP: 01510 000
Site: www.acsp.com.br
Tel: (11)3272-6651

Postos Avançados de Conciliação Extraprocessual - PACEs
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Durante ato solene na sede da Federação das 
Associações Comerciais e Empresariais de Minas 
Gerais (Federaminas), foram instituídos mais 23 
Postos Avançados de Conciliação Extraprocessual 
(PACEs) em associações comerciais mineiras, am-
pliando-se, ainda mais, a significativa liderança 
do Estado em termos de disseminação desse pro-
cesso alternativo de resolução de conflitos. Na 
ocasião, a Federaminas, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (TJMG), a Confederação 
das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB) e Associações Comerciais assinaram termo 
aditivo ao Convênio 185/2011 - que criou o serviço 
-, expandindo a rede de PACEs em Minas Gerais.

Federaminas expande rede de PACEs
Presidentes das Associações Comerciais do estado de Minas Gerais participam de ato solene durante a assinatura do convênio com o TJMG

Inauguração da câmara de Nova Friburgo
A Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Nova Friburgo (Acianf) 
em parceria com a Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro (Facerj) e o Sebrae inauguraram a Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem da cidade de Nova Friburgo, alojada 
junto à nova subsede da Acianf na Ponte da Saudade - lojas 148 e 149 
do Shopping Serra Verde. 

Mais informações sobre a Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
de Nova Friburgo pelo telefone (22) 2522-1145 ou 2523-0666.•

No evento, o presidente da Federaminas, Wander 
Luis Silva, destacou a importância do serviço e os ex-
pressivos ganhos para as comunidades em decorrên-
cia do trabalho desenvolvido pelos PACEs instalados 
em diversas associações comerciais. Também ressal-
taram a relevância dos postos o 3º vice-presidente 
do TJMG, desembargador Manoel Bravo Saramago, 
e o coordenador da área na CACB, Eduardo Vieira. 
O coordenador estadual do PACE, Daniel Resende, 
anunciou como próximos passos o treinamento de 
conciliadores pelo Tribunal de Justiça e a divulgação 
do projeto pelas ACEs em suas comunidades. •

Com informações da Federaminas. 
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CACB/CBMAE e Sebrae 
visitam estrutura de mediação 
e conciliação do TJDFT

Com o objetivo de conhecer o sistema 
de conciliação adotado pelo TJDFT 
e trocar experiências sobre o tema, 
representantes da Confederação 
das Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil (CACB), 
Valério Figueiredo e Eduardo Vieira, 
junto à analista de políticas públicas 
do SEBRAE, Dulce Caldas, se reuni-
ram com o Desembargador Romeu 
Gonzaga Neiva, 2º Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, acompanhado 
do coordenador administrativo do 
Núcleo Permanente de Mediação e 
Conciliação – NUPEMEC, Marcelo 
Girade. 

Durante o encontro, a analista do 
Sebrae sugeriu uma parceria entre o 
órgão e o Tribunal. De acordo com 
Dulce, a instituição pode auxiliar o 
TJ no desenvolvimento de uma po-
lítica pública de acesso à justiça, 
visando ao estímulo da conciliação 
entre empresas, de forma a facili-
tar o acesso das Micro e Pequenas 
Empresas e do empreendedor indi-
vidual. “A proposta é trabalhar jun-
to e se aliar com o Tribunal, que já 
está há anos no sistema e resolve”, 
declarou.

Valério Figueiredo esclarece por 
que é tão importante que micro e 
pequenos empreendedores tenham 
mais acesso à justiça. “Quando 
um empreendedor individual, por 
exemplo, tem algum problema com 
a empresa de telefonia e fica com 

o telefone cortado por meses, en-
quanto não resolve o problema na 
justiça, o prejuízo decorrente da 
falta da linha telefônica é imenso. 
Quando se facilita esse trabalho de 
conciliação, dando acesso a esses 
pequenos empreendedores, o pro-
blema é solucionado de forma mais 
ágil, permitindo que o empresário 
volte para a cadeia produtiva sem 
grandes perdas”, explica.

O coordenador do NUPEMEC pon-
derou que o sistema autocompositi-
vo ainda recebe pouco investimento 
do governo e da sociedade. “Não 
se investe em políticas públicas que 
estimulem a autocomposição. É 
preciso que haja um equilíbrio que 
permita ao sistema heterocompo-
sitivo respirar e, ao mesmo tempo, 
que permita ao autocompositivo ser 
eficaz”, afirmou.

O Desembargador Romeu se co-
locou à disposição para efetivar a 
parceria e falou sobre o totem da 
empresa SKY instalado no Juizado 

Especial Cível de Brasília que realiza 
acordos em tempo real. O coorde-
nador do NUPEMEC explicou sobre 
o trabalho de conciliação realizado 
no TJDFT, os treinamentos para os 
prepostos e o sistema de gerencia-
mento.

No Fórum de Brasília, os visitantes, 
acompanhados da juíza Luciana 
Sorrentino, coordenadora do 
NUPEMEC e CEJUSC/BSB, conhece-
ram as instalações do Núcleo e do 
Centro, o sistema de gerenciamento 
das conciliações e as salas de me-
diação e conciliação.

Em seguida, foram visitar o Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania dos Juizados Especiais 
Cíveis de Brasília – CEJUSC-JEC/BSB, 
localizado no Fórum Leal Fagundes.

O NUPEMEC é vinculado à 2ª Vice-
Presidência do TJDFT, que é respon-
sável pela  política de mediação, de 
conciliação e de solução adequada 
de conflitos de interesses no âmbito 
da Justiça do Distrito Federal. •

 “Não se investe em políticas públicas que 
estimulem a autocomposição. É preciso que 
haja um equilíbrio que permita ao sistema 
heterocompositivo respirar e, ao mesmo tempo, 
que permita ao autocompositivo ser eficaz”
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Alunos da Unit visitam a 
Câmara de Mediação e 
Arbitragem da ACESE
Alunos do curso de Direito da Universidade 
Tiradentes lotaram o auditório da Associação 
Comercial e Empresarial de Sergipe (ACESE), 
para conhecer a Câmara de Mediação e 
Arbitragem da entidade. O objetivo do 
encontro foi apresentar aos estudantes os 
meios alternativos de resolução de conflitos.

Na oportunidade, o consultor da Câmara 
Brasileira de Mediação e Arbitragem 
Empresarial, Guilherme Giussani, foi convi-
dado para explanar sobre o tema. Segundo 
o consultor, este tipo de encontro ajuda na 
mudança do pensamento do estudante em 
relação a mediação de conflitos, agregando 
conhecimento. “É um evento pioneiro que 
vem para mudar a cultura ainda no banco 
escolar para que o aluno já saia na frente de 
muitos universitários, tendo o conhecimen-
to breve desses assuntos.”, disse Giussani.

Para a estudante do oitavo período de di-
reito, Ingrid Baracho, a iniciativa da Câmara 
é muito importante. “Para nós estudantes 
esses eventos nos auxiliam, pois estamos 
saindo da universidade e já encontramos 
o Judiciário muito atribulado, com muitos 
processos. Conhecer estas novas alternati-
vas amplia a nossa visão acerca do que po-
demos fazer e nos mostra um novo cami-
nho para seguir, que não seja apenas o de 
advogar.”, afirmou a estudante. •

Com informações da ACESE

Brasil afora

Todo ano o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) co-
ordena a Semana Nacional de Conciliação, durante 
a qual os litigantes têm a chance de conversar, ne-
gociar e chegar a um acordo justo para ambas as 
partes. 

Este ano a Semana acontece de 2 a 6 de dezembro. 
Aqueles que possuírem ação tramitando na Justiça 
Federal, Estadual ou do Trabalho e queiram con-
ciliar, devem entrar em contato com o Núcleo de 
Conciliação no seu estado ou município. 

Se a disputa ainda não chegou à Justiça, o interes-
sado pode procurar atendimento nas centrais de 
Conciliação: é a chamada “Conciliação pré-proces-
sual”. Dessa forma, ambas as partes chegam a um 
acordo que põe fim ao problema de uma vez por 
todas, resolvendo com rapidez uma questão que 
poderia levar anos na Justiça, gerando despesas e 
até mesmo transtornos emocionais. 

Outra opção é procurar um Posto Avançado de 
Conciliação Extraprocessual (PACE) junto a uma 
associação comercial, onde o empresário poderá 
agendar uma sessão de conciliação para resolver o 
conflito. Em caso de composição, o acordo é enca-
minhado para o Tribunal de Justiça local para homo-
logação do acordo pelo juiz responsável.

Procedimento pacífico

A Conciliação resolve o conflito em um único ato, 
sem necessidade de produção de provas. Além de 
ser barata, porque as partes evitam gastos com do-
cumentos e deslocamentos aos fóruns, é um pro-
cedimento eficaz, pois as próprias partes chegam à 
solução dos seus desentendimentos, sem a imposi-
ção de um terceiro, o juiz. É, ainda, pacífica por se 
tratar de um ato espontâneo, voluntário e de co-
mum acordo entre as partes.

Nas ações judiciais, há sempre a possibilidade de se 
perder “tudo” se houver uma sentença desfavorável. 
Já por meio da Conciliação não existem “vencidos”, 
pois o resultado final beneficia ambas as partes.

Com informações do CNJ.

CNJ promove 
Semana Nacional 
da Conciliação

11
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Sem controvérsias

Quais os objetivos principais da Resolução 125?

Os principais objetivos da Resolução 125 estão expressos nos artigos 2, 3 e 4. São eles: disseminar 
a cultura da pacificação social e estimular a prestação de serviços autocompositivos de qualidade 
(art. 2°), reafirmar a função de agente apoiador da implantação de políticas públicas do CNJ (art. 
3°) e incentivar os tribunais a se organizarem e planejarem programas amplos de autocomposição 
(art. 4°).

O que é Cláusula Escalonada? 

As cláusulas denominadas cláusulas escalonadas, também conhecidas por cláusulas med-arb, são 
aquelas que preveem a solução do conflito, inicialmente, por mecanismo autocompositivo, qual 
seja a mediação e, não chegando as partes à solução por consenso, optam por submeter a solução 
da controvérsia a um terceiro, o árbitro, que decidirá o caso em definitivo, substituindo-as.

O menor de idade pode participar de mediações ? 

Sim, caso porventura um dos litigantes seja menor de idade, faz-se necessário, em caso de mediação 
judicial, a participação de seu responsável legal para que se produzam os efeitos jurídicos legais da 
autocomposição. Cabe frisar que para outras formas de mediação, como a comunitária ou escolar 
não há tal necessidade.

Existe no Brasil a arbitragem compulsória ou obrigatória? 

Não. A Lei nº 9.307/96 prevê a arbitragem facultativa, isto é, as partes elegem a arbitragem num 
contrato se quiserem. Mas, a partir do momento que escolhem a arbitragem, estarão obrigadas a 
cumprir o estabelecido no contrato, não podendo propor ação judicial.
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Se já tenho um processo em andamento no Poder Judiciário eu posso utilizar 
a Arbitragem?

Sim, desde que a questão ventilada nos autos verse sobre direitos patrimoniais disponíveis. Deste modo 
e respeitando a vontade das partes, deverá ser celebrado o devido compromisso arbitral e solicitada a 
baixa do processo.

 

Por que há uma proposta de alteração na lei de arbitragem? 

A atual legislação é considerada boa, pois segue o padrão internacional moldado pela UNCITRAL.  
Contudo fez-se necessário o debate e atualização para dirimir as lacunas, visto que a evolução da 
sociedade e utilização do método abriu caminho para incertezas não compreendidas quando da sua 
elaboração. Esta tendência de oferecer formas alternativas de solução de controvérsias e atualizações 
em suas propostas não se verifica só no Brasil, constitui movimento universal para facilitar o acesso à 
Justiça, haja visto que nos últimos anos as legislações arbitrais de diversos países foram alteradas para 
facilitar o uso, retificando as incorreções que impossibilitavam ou obstruíam a utilização da arbitragem.

No caso de um contrato, entre uma empresa nacional e uma empresa 
internacional, que tenha previsão de arbitragem com cláusula vazia e haja 
um impasse, qual legislação deverá ser adotada: a do Brasil ou a estrangeira?

O instituto da arbitragem visa à resolução da controvérsia de forma harmônica, haja vista que a 
escolha dos árbitros ou instituição é feita pelas partes. Face ao princípio basilar da vontade das partes e 
consoante disciplina o artigo 21 da lei 9.307/96, a arbitragem obedecerá ao procedimento estabelecido 
pelas partes na convenção de arbitragem, que poderá reportar-se às regras de um órgão arbitral 
institucional, facultando-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral, regular 
o procedimento. Não havendo estipulação acerca do procedimento, caberá ao árbitro ou ao tribunal 
arbitral discipliná-lo. Serão, sempre, respeitados no procedimento arbitral os princípios do contraditório, 
da igualdade das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento. Desta forma as 
partes podem convencionar qual a legislação aplicável ao fato e determinar no compromisso arbitral, 
conforme art. 11, inc IV, da Lei de Arbitragem.

Sem controvérsias
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CBMAE teve participação efetiva
no 23º Congresso da CACB

O 9° Workshop 
de Mediação 
e Arbitragem 
proporcionou 
frutífera troca de 
experiências entre 
palestrantes e 
participantes  

Diretor financeiro e presidente da CACB dão boas vindas aos participantes do 9 º Workshop de Mediação e Arbitragem da CBMAE

C  
om público participativo e questionador, as palestras pro-
porcionadas pela Câmara Brasileira de Mediação e Arbitra-
gem Empresarial (CBMAE), no 23º Congresso da CACB, em 
12 de setembro, trouxeram boas experiências aos mais de 

70 participantes. As palestras foram intermediadas por debates 
e espaço para perguntas, obtendo resposta positiva do público. 

O encontro começou com as boas vindas do Presidente da 
CACB, José Paulo Dornelles Cairoli, e do Diretor Financeiro da 
entidade, George Teixeira, que ressaltou o importante trabalho 
realizado pelo projeto com o apoio do Sebrae na resolução de 
conflitos empresariais.  
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Em seguida, o Coordenador Ad-
junto da CBMAE, Eduardo Vieira, 
realizou apresentação sobre o mo-
mento presente e as perspectivas da 
Rede. Ele informou que, em recen-
te convênio assinado com o Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, foi 
autorizada a instalação de mais 23 
Postos Avançados de Conciliação 
Extraprocessual (PACEs) no estado. 
“Ao implementar o estabelecido no 
convênio, mais de 100 Associações 
Comerciais e Empresariais (ACEs) te-
rão uma unidade de atendimento 
dentro da Rede CBMAE”, afirmou.

Também foi mencionado o 3º 
Prêmio de Acesso à Justiça, que 

tem como objetivo reconhecer e 
disseminar as boas práticas adotadas 
pelas ACEs participantes da CBMAE. 
As associações interessadas em 
se inscrever devem consultar o 
regulamento no site do projeto:            
http://www.cbmae.org.br/. 

Entre os cursos oferecidos pela 
CBMAE, foi dado destaque ao de 
Negociação e Mediação Empresarial. 
Até o final do ano, o projeto tem 
como meta alcançar a participação 
de 1.000 gestores de pequenos 
negócios. O objetivo é formar pessoas 
capazes de desenvolver as técnicas 
de negociação e mediação, com 
conhecimento para evitar conflitos. 

Coordenador Adjunto da CBMAE, Eduardo Vieira, realizou apresentação sobre o momento presente e as perspectivas da Rede CBMAE

Outro destaque, na apresentação, 
foi a divulgação do Mutirão de 
Conciliação da Rede CBMAE, que 
acontece de 4 a 9 de novembro em 
diversos estados. Todas as unidades 
da Rede serão convidadas a partici-
par do Mutirão, que tem o objetivo 
de resolver, em massa, pequenos 
conflitos empresariais, com agilida-
de, baixo custo e buscando preser-
var as relações comerciais.

O Marco Legal e a nova cultura

A exposição de Carlos Eduardo de 
Vasconcelos, membro da Comissão 
que discute o Marco Legal da 
Mediação e Conciliação no Brasil, 
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teve início com uma contextualiza-
ção histórica sobre a mediação no 
país. Carlos Eduardo afirmou que, 
atualmente, no Brasil não existe uma 
legislação para o instituto. Uma co-
missão do Ministério da Justiça vem 
trabalhando em cima do assunto a 
fim de instituir normas que regulem 
esse método alternativo de solução 
de conflitos. 

O palestrante também abordou a 
aprovação da proposta do Novo 
Código de Processo Civil (CPC) e o 
Anteprojeto de Lei da Mediação e 
Arbitragem. “O novo CPC muda de-
terminados procedimentos criando 
um ambiente propício para as par-
tes tentarem uma composição antes 
de iniciar o processo judicial. É um 
grande avanço, uma importante dis-
cussão que já está em andamento 
no Congresso Nacional”, afirmou. 

Carlos Eduardo mencionou a nova 
cultura de métodos autocompositi-
vos de solução de conflitos que vem 
se fortalecendo nas últimas décadas. 
“A tendência é termos um Judiciário 

cada vez mais democrático, parti-
cipativo e eficiente, sem decisões 
impostas. Essa é a nova cultura que 
nos espera”, declarou.

Em seguida, Aldemar Motta, pre-
sidente da Comissão de Mediação 
e Arbitragem do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (CEMCA/CFOAB), realizou uma 
exposição sobre o trabalho que a 
Comissão pretende desenvolver.  O 
palestrante corroborou a nova cul-
tura em formação que vem bus-
cando cada vez mais a utilização 
dos métodos autocompositivos. “O 
advogado tem que saber escutar o 
cliente para ajudá-lo a solucionar o 
problema, compreender a necessi-
dade que deve ser atendida”, expli-
cou. Para o presidente da CEMCA, 
o Judiciário não é a única solução 
para tudo.

Aldemar agradeceu à CACB e à 
CBMAE pelos trabalhos desenvolvidos 
na área de mediação e arbitragem. 
“A CACB sempre teve idoneidade e 
acessibilidade à população. Por isso 

agradeço à entidade pelo importante 
papel que desempenha”, afirmou.

Ao final, foi realizada ainda uma 
apresentação do case de sucesso 
do Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania dos Juizados 
Especiais Cíveis de Brasília (CEJUSC-
-JEC/BSB) a partir do treinamento de 
representantes de empresas e pre-
postos. A apresentação foi realiza-
da pela Coordenadora do CEJUSC, 
Andrezza Passani, e pela instrutora 
da Escola Nacional de Mediação e 
Conciliação (ENAM), Simone Bastos.

O treinamento tem colaborado para 
o aumento substancial do índice de 
acordos realizados durante os dias 
da Pauta Concentrada, um projeto 
realizado pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios que 
busca trabalhar de forma contínua 
com um público específico a cada 
edição, em datas fixadas previa-
mente, otimizando os procedimen-
tos adotados e a presença dos pre-
postos e/ou advogados das partes 
envolvidas. •

Público do workshop da CBMAE participou ativamente dos debates, propondo questionamen-
tos aos palestrantes 

 “A tendência é termos 
um Judiciário cada 
vez mais democrático, 
participativo e 
eficiente, sem 
decisões impostas. 
Essa é a nova cultura 
que nos espera”
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ADRS Métodos Alternativos de Solução de Conflitos
José Maria Rossani Garcez
 
Neste livro, o autor pretende contribuir para uma visão mais ampliada, 
não só jurídica, mas antropológica, sociológica e psicológica das interações 
de métodos multiportas, mostrando a inovação das políticas públicas 
judiciárias e os movimentos de integração desses métodos, com a ampliação 
e democratização da justiça.
 
A obra descreve e analisa os métodos alternativos de solução de conflitos 
(ADRs) aplicados mundialmente na forma de alternativas multiportas 
de escolha das próprias partes envolvidas nos conflitos ou, em certas 
circunstâncias, mediante indicação ou imposição para soluções extrajudiciais. 
Os referidos métodos são descritos estruturalmente pelo autor, com a 
inserção de exemplos internacionais.

 
José Maria Rossani Garcez é especialista em Direito de Empresas, mestre em Direito Internacional e da 
Integração. Já foi assessor jurídico do BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, em Washington, 
e atuou por 16 anos como Diretor ou Gerente Jurídico de empresas nacionais e internacionais no Brasil.
                

Arbitragem na Teoria Geral do Processo, 
Cândido Rangel Dinamarco

O livro Arbitragem na Teoria Geral do Processo propõe um interessante 
diálogo entre a teoria geral do processo, como base para qualquer método 
de solução de conflitos, e a arbitragem.

Com a habitual clareza e precisão conceitual, o Professor Cândido Rangel 
Dinamarco inicia sua incursão pelo “campo especialíssimo do direito 
processual, que é o direito arbitral” com a visão de um processualista 
experiente que analisa a teoria da arbitragem. Partindo dessa premissa, 
dr. Cândido analisa os diversos institutos jurídicos aplicados na arbitragem 
sob um enfoque de sua interação com conceitos tradicionais da teoria 
geral do processo. 

A obra, sem dúvida, é obrigatória para aqueles que se dedicam ao estudo da teoria geral do processo 
e dos métodos de solução de conflitos.

Por Luis Fernando Guerrero (mestre e doutor em direito processual da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo).
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representantes de empresas
são capacitados pelo tjdft

A fim de melhorar os aspectos negociais e preparar o em-
presário para tirar o máximo proveito de um ambiente de 
conciliação, a Câmara Brasileira de Mediação e Arbitra-
gem Empresarial (CBMAE) irá estender um projeto desen-

volvido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT) para as empresas filiadas à rede da Confederação das 
Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB).

A nova parceria, no âmbito do trabalho realizado entre CACB e 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), pre-
tende contribuir para o fortalecimento da prática da conciliação 
no Judiciário brasileiro, oferecendo ferramentas para que o em-
presário ou seu representante possam tornar mais produtivo o 

momento da negociação. 

CBMAE incorpora 
projeto premiado do 
Tribunal de Justiça 
do DF e ensina a 
mostrar a cara da 
empresa na hora de 
resolver um conflito

Treinamento aplicado para prepostos de empresas como TAM, Vivo e TIM será aplicado à realidade do pequeno empresário.
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São oito horas de treinamento pre-
sencial, com simulações, que trazem 
temas como a moderna teoria do 
conflito; meios de resolução de con-
flitos; noções de políticas públicas 
do setor e resolução de conflito; e o 
processo de conciliação e suas eta-
pas. Este curso oferece ferramentas 
para conscientizar de que a conci-
liação também é um momento para 
a prestação de um atendimento de 
qualidade e para resgatar a imagem 

que o cliente possui da empresa.

Um dos fatores que motivaram o 
início da Pauta Específica com Trei-
namento de Prepostos foi o desafio 
de se aumentar o índice de acordos 
para 50%, uma meta ambiciosa e 
nunca antes alcançada pelos Jui-
zados Especiais Cíveis de Brasília, 
segundo Andrezza Passani, coor-
denadora do Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania 
dos Juizados Especiais Cíveis (CE-
JUSC-JEC/BSB). Na oportunidade, 
vislumbraram-se como maiores 
demandadas nos Juizados Espe-
ciais Cíveis de Brasília as pessoas 
jurídicas, especialmente da área de 
aviação e de telefonia. Um trabalho 
mais direcionado a essas empresas 
alavancaria os índices de acordo. 
“Antes de oferecer os treinamentos, 
nossa taxa de sucesso nos acordos 
era, em média, de 19% ao mês. 
Atualmente, esse número está em 
36%, sendo que em dias de pauta 
específica, quando vamos realizar 
vários acordos envolvendo uma só 
empresa, essa taxa chega a 85%”, 
observa Andrezza.

O treinamento já foi aplicado para 
prepostos de empresas como TAM, 

Vivo, TIM, Claro, Casas Bahia, Em-
bratel, NET e Banco do Brasil, e será 
aplicado também à realidade do 
pequeno empresário. 

De acordo com o diretor financeiro 
da CACB, George Teixeira Pinheiro, 
é importante oferecer esse tipo de 
curso para que representantes de 
empresas, quando em situações de 

negociação, saibam como se portar 
para obter os melhores resultados. 
“O comportamento deve ser cola-
borativo, e não competitivo. É pre-
ciso conhecer a questão do confli-
to e chegar com uma proposta de 
acordo”, esclarece. 

George exemplifica o problema 
com uma situação em que o cliente 

“O comportamento deve ser 
colaborativo, e não competitivo. 
É preciso conhecer a questão 
do conflito e chegar com uma 
proposta de acordo”

O projeto desenvolvido pelo TJDFT foi um dos premiados na terceira edição do Prêmio 
Conciliar é Legal, oferecido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
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Fique por dentro

A moderna teoria do conflito

É uma abordagem que considera que o conflito é um resulta-
do natural das relações humanas e pode servir para a melhoria 
dos processos de uma empresa, por exemplo. A percepção do 
conflito e a reação das partes perante ele é que levam a um 
resultado destrutivo ou construtivo. O resultado esperado de 
uma conciliação – ou de outras estratégias extrajudiciais de 
solução de conflitos – é justamente o ganha-ganha, no qual as 
partes envolvidas podem encaminhar a disputa a um quadro 
positivo, que contribua para o aprimoramento das relações, 
sejam pessoais ou comerciais. A moderna teoria do conflito 
prega a substituição de um ambiente de competição por um 
espaço de colaboração.

Meios de resolução de conflitos

Quanto maior o poder de coerção de quem vai decidir o con-
flito, maiores são as chances de uma solução distributiva, ou 
seja, aquela em que uma das partes vai perder e a outra vai 
ganhar. Quando as partes buscam um modelo de composição 
de interesses, podem abrir mão do que é menos importante 
em troca da manutenção de uma relação mais sólida a longo 
prazo. A conciliação busca o fortalecimento das relações de 
forma construtiva e cooperativa, com um diálogo estruturado, 
flexível e cuja meta é o ganha-ganha.

Políticas Públicas de Resolução de Conflitos

No caso do setor empresarial, as Políticas Públicas de Resolução 
de Conflitos ganharam peso após a lei geral da Micro e 
Pequena Empresa (Lei 123/2006). A proposta do novo Código 
de Processo Civil também é específico quando a relevância dos 
métodos extrajudiciais de solução de conflitos. Nos artigos 
144 a 153 trata do incentivo que a Justiça formal deve dar a 
estes processos e da atuação de mediadores e conciliadores. 
Da mesma forma, o tema tem estado cada vez mais presente 
nos debates no Ministério da Justiça e do CNJ, como um dos 
pilares da reforma do Judiciário.

 

vem a pedir indenização por danos 
morais à determinada empresa. “O 
autor pode pedir R$ 5 mil por danos 
morais, mas muitas vezes ele quer 
apenas um pedido de desculpas. 
Se o representante da empresa 
propõe a reposição de material ou 
de serviço, ou, ainda, um desconto 
em uma compra futura, pode sair 
mais barato para a empresa, e to-
dos saem ganhando. O cliente fica 
satisfeito, e a empresa mantém sua 
boa imagem e a clientela”, com-
pleta. 

O projeto

A ação que deu origem à parce-
ria, de iniciativa do TJDFT buscava 
o treinamento de prepostos com o 
objetivo de tornar o diálogo entre 
as partes mais produtivo. A ação 
é realizada por meio do Núcleo 
Permanente de Mediação e Con-
ciliação (NUPEMEC) e do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania dos Juizados Especiais 
Cíveis de Brasília (CEJUSC JEC/BSB), 
ambos ligados ao tribunal.

O projeto foi uma das seis práticas 
vencedoras da terceira edição do 
Prêmio Conciliar é Legal, oferecido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), em 2012, para conjunto de 
práticas voltadas para o fortaleci-
mento da conciliação. O objetivo 
do prêmio é identificar, premiar e 
disseminar boas práticas que es-
tejam contribuindo para a efetiva 
pacificação de conflitos, bem como 
para a modernização, a rapidez e a 
eficiência da Justiça brasileira. •
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FIQUE POR DENTRO

3º Fórum CBMAE Sul Capixaba: “O acesso à justiça em debate”.
Data: 05 de novembro de 2013

Local: AUDITÓRIO DA FDCI- Faculdade de Direito de Cachoeiro de 

Itapemirim. Rodovia ES, 482 - Cachoeiro x Alegre, KM 05, Morro 

Grande, Cachoeiro de Itapemirim – ES.

1° Seminário Alagoano sobre Arbitragem
Data: 26/11/2013

Local: Associação Comercial de Maceió

Informações: desenvolvimento@acmaceio.com.br ou 3597- 8572

II Congresso Sergipano de Mediação e Arbitragem
Data: 29/11/2013

Local: Auditório da ESA - Escola Superior da Advocacia - OAB/SE

Contato para informações: isam.contato@gmail.com

X Conferência de Arbitragem Internacional do Rio de Janeiro
Data: 06/05/2014

Local: Procuradoria Geral do Estado do rio de Janeiro

Informações: atendimento@cultcorp.com.br

Ag
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Câmara já 
recuperou mais 
de R$ 1 milhão 
e 300 mil 
desde a sua 
fundação em 
agosto de 2011 

Êxito da CBMAE Sul Capixaba se 
deve a parcerias e divulgação

Com pouco mais de dois anos de fundada, a Câmara Brasileira de 
Mediação e Arbitragem Empresarial Sul Capixaba, em Cachoeiro de 
Itapemirim (ES), apresenta números bastante animadores. Dos 585 
atendimentos realizados desde agosto de 2011, instauraram-se 460 

procedimentos com conciliações realizadas, com taxa de sucesso em quase 
100%. No total, foram 458 acordos frutíferos e mais de R$ 1 milhão e 300 
mil recuperados. Os atendimentos envolvem pessoas físicas e jurídicas no 
comércio em geral e instituições financeiras.

De acordo com a gestora da CBMAE Sul Capixaba, Simone Fontes, o sucesso 
da Câmara se deve aos projetos desenvolvidos junto às entidades parceiras e 
ao trabalho de divulgação realizado em todos os eventos dos quais a Câma-
ra participa. “Temos convênios com entidades de classe que colaboram com 
nosso trabalho, além de manter contato com instituições de ensino. Partici-
pamos de eventos nas faculdades, recebemos estagiários e permitimos que 
os alunos participem das conciliações”, afirma Simone. “Nosso trabalho de 
divulgação também inclui a distribuição de folders em balcões do Fórum da 
cidade e em cartórios”, completa. 

REDE CBMAE

Estudantes assistem a palestra no 2º Fórum CBMAE Sul Capixaba, no Centro Universitário São Camilo
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REDE CBMAE

Roberval da Silva Rocha, presidente 
da Associação Comercial e Indus-
trial de Cachoeiro de Itapemirim 
(ACISCI), afirma que o trabalho da 
câmara é extremamente importan-
te para o desenvolvimento eco-
nômico da região. “A câmara é a 
menina dos olhos da associação. O 
Judiciário não suporta tantas de-
mandas, então pode-se dizer que 
os métodos alternativos são o futu-
ro. Eles agilizam a vida do empre-
sário, além de poupar-lhes tempo e 
dinheiro. A câmara é fundamental 
para o desenvolvimento econômico 
de todo o sul do estado do Espírito 
Santo”, relata. 

Parcerias

Entre os parceiros da CBMAE Sul 
Capixaba, estão entidades de classe 
como a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e o Conselho Regional de 
Contadores (CRC). “Estamos sempre 
buscando a integração para aproxi-
mar a Câmara dos jurisdicionados, 
para que saibam que há alternativa 
ao litígio”, explica Simone.

A Câmara também é parceira do 
Sistema de Cooperativas de Crédi-
to do Brasil (SICOOB), com o qual 
possui convênio para realizar conci-
liações em causas de até R$ 20 mil, 
tendo sucesso em 50 acordos ape-
nas em 2013; e a Cooperativa de 
Crédito CREDSUL, que se encontra 
em processo de conciliação na cau-
sa de maior valor da Câmara desde 
a sua criação: R$ 98 mil. 

Outro evento que conta com a par-
ticipação Câmara de Cachoeiro de 
Itapemirim é a Feira de Negócios e 
Semana do Comércio, cuja última 
edição ocorreu de 23 a 26 de julho 

deste ano. Aproximadamente 16 mil 
pessoas circularam pela feira durante 
os quatro dias de duração. O evento é 
promovido Acisci, com apoio da pre-
feitura de Cachoeiro de Itapemirim.

A gestora da CBMAE Sul Capixaba 
explica que, para que haja concilia-
ção, é preciso conquistar a confian-
ça das partes. O primeiro contato é 
feito por telefone, método de agen-
damento diferenciado por meio do 
qual a câmara se aproxima do solici-
tado antes da sessão de conciliação, 
transmitindo confiança e oportuni-
dade de ajuda, de forma que há um 
conhecimento prévio do solicitado 
quanto à possibilidade de se reunir 
com a outra parte para construir um 
acordo, resolvendo assim o conflito 
existente. “Com esse trabalho a nos-
sa câmara tem obtido 99% das con-
ciliações frutíferas”, afirma Simone. 

Captação de clientes 
econtribuição social

A câmara desenvolve um trabalho 
voltado para captação de clientes 
e disseminação da cultura de reso-
lução de conflitos, com foco numa 
pacificação social mais rápida, eco-
nômica e eficaz. Restabelecendo a 
relação comercial, adquirindo a con-
fiança e o respeito de empresários e 
da sociedade civil em geral. Com a 
captação desses clientes, dissemina-
-se a cultura dos métodos extrajudi-
ciais de solução de conflitos. 

Uma das importantes ações da Câ-
mara de Cachoeiro de Itapemirim é 
a prevenção ao litígio. Por meio de 
contato com contadores e advoga-
dos, a Câmara realiza uma prospec-
ção para o futuro junto a empresas. 

CBMAE Sul Capixaba

• Em 2011: de agosto a 
dezembro, nos quatro primeiros 
meses de funcionamento, a 
CBMAE Sul Capixaba realizou 
16 conciliações frutíferas, 
recuperando um total de R$ 
30.516,91. 

• Em 2012: foram 241 
conciliações frutíferas, tendo como 
valor recuperado R$ 716.910,91.
• Em 2013: até o presente 
momento, das 210 conciliações, 
208 foram frutíferas, resultando 
em acordo. O valor recuperado foi 
de R$ 608.171,14. 

• No total, foram realizados 585 
atendimentos, instauraram-se 460 
procedimentos com conciliações 
realizadas, obtendo 458 acordos 
frutíferos e R$ 1.355.598,96 
recuperados. 

“Com a inclusão da Cláusula Com-
promissória em contratos de com-
pra, venda e prestação de serviços, 
caso haja conflito, as partes de-
vem procurar a Câmara para bus-
car uma composição. Isso ajuda as 
partes envolvidas e ainda colabora 
para a sustentabilidade financeira 
da Câmara”, detalha a gestora. 
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A Satisfação
dos dois lados

Negociar é um ato inerente 
às relações pessoais, profis-
sionais, sociais e  empresa-

riais, tendo em vista que ocorrem 
interesses diferenciados em diver-
sas  situações do convívio e  rela-
cionamento. 

Independente do tipo e tamanho 
das empresas, invariavelmente elas 
irão enfrentar com  maior ou me-
nor frequência, situações conflitu-
osas, geradas por relacionamentos 
internos e externos, com custos e 
perdas de produtividade.

Podemos definir a negociação 
como a habilidade de identificar 
interesses, separando-os  das po-
sições das partes envolvidas bus-
cando uma resolução dos conflitos 
instaurados.  Podem ocorrer de 
forma direta, indireta e supervisio-
nada, sendo que nesta última en-
contramos com grande destaque 
a mediação,  que representa outro 
instituto  de solução de conflitos.

Recomenda-se  que os negocia-
dores tenham postura positiva 
nos procedimentos  pela busca da 

solução das pendências envolvi-
das,  apresentando-se otimistas e 
objetivos em suas intervenções e 
proposituras, possuindo controle 
emocional. 

Outro fator importante para uma 
boa negociação é a coleta de in-
formações, atividade que o nego-
ciador deve realizar com fontes 
lícitas e éticas,  para analisar todas 
as situações envolvidas no objeto 
contribuindo para a  elaboração 
de propostas, buscando o “ganha-
-ganha” das partes.

A escolha do local onde se realiza-
rá a negociação poderá ser decisi-
vo. O ideal é que seja um local neu-
tro, onde os envolvidos se sintam 
em condições iguais de conforto e 
segurança.

Ao iniciar uma negociação,  a lo-
calização dos participantes no 
ambiente pode contribuir para o 
seu sucesso ou fracasso. Sugere-se 
que os líderes sejam posicionados 
frente-a-frente à mesa, preferen-
cialmente em suas extremidades. 
Os participantes técnicos, por  

Gisele Weisheimer*
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*Gisele Weisheimer: 
Administradora de Empresas e Vice-
Presidente da Câmara de Mediação 
e Arbitragem do CRA/RS, outubro 
de 2013. 

“A escolha do local onde se realizará a negociação 
poderá ser decisivo. O ideal é que seja um 

local neutro, onde os envolvidos se sintam em 
condições iguais de conforto e segurança”

possuírem postura mais inflexível,  
é oportuno que sentem-se mais ao 
extremo e distanciados uns dos ou-
tros. Aqueles  que tem o papel de 
observar devem, preferencialmen-
te, se sentar ao lado dos negocia-
dores-líderes.

Um dos itens de atenção durante 
uma negociação é a objetividade, 
clareza, além do cuidado do uso 
de termos técnicos ao extremo. 

Praticar a empatia (colocar-se no 
lugar do outro) auxilia a entender 
os reais interesses da outra parte, 
isolando o seu posicionamento ini-
cial e aparente. 

Uma negociação empresarial, ge-
ralmente, pressupõe continuidade 
das relações e por isso o seu pro-
duto final deve contentar a todos, 
pois o sentimento de perda poderá 
prejudicar novos negócios ou tran-
sações. Também deverá contem-
plar a concretização de tudo que 
foi pactuado, sob pena de inviabi-
lizar novos negócios, além da con-
tinuidade do atual.

Assim sendo,  a prática da negocia-
ção empresarial deve compreender 
a participação de pessoas natas ou 
capacitadas para isso, com per-
fil flexível e planejador para isso.  
Além do negociador-líder é permi-
tido (e muitas vezes se recomenda) 
a participação de outros atores na 
reunião, tais como os técnicos do 
tema negociado, o mediador e o 
observador, que auxiliarão o nego-
ciador-líder a propor e escolher a 
melhor alternativa para  o impasse.

Muitas vezes, tais negociações 
são indiretas, utilizando terceiros 
como porta-vozes dos líderes inte-
ressados. Porém, sendo direta ou 
indireta, a negociação não pode 
ocorrer entre pessoas desprepara-
das, sem planejamento prévio da 
situação, objeto, participantes e 
em local inadequado. E é impres-
cindível a definição de prioridades 
e concessões possíveis, de forma a 
um menor tempo possível e com 
total clareja e objetividade das 
partes obter-se uma situação de 
ganha-ganha. •

“Praticar a empatia 
(colocar-se no lugar 
do outro) auxilia a 
entender os reais 
interesses da outra 
parte, isolando o 
seu posicionamento 
inicial e aparente” 
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O Anteprojeto de Reforma 
da Lei de Arbitragem e as 
Listas Fechadas 

No último dia 02 de outu-
bro, a Comissão de Juristas 
do Senado apresentou ao 

Senador Renan Calheiros o tão 
aguardado anteprojeto de refor-
ma da Lei de Arbitragem (LArb). 
Para a tranquilidade daqueles 
que se preocupavam com uma 
radical alteração do status quo, 
o anteprojeto se mostrou bas-
tante comedido pois, felizmente, 
não introduziu muitas novidades 
expressivas. Uma leitura analíti-
ca denota que a maior parte das 
modificações se enquadram con-
fortavelmente dentro de uma das 
seguintes categorias: 

1. Expansão cautelosa das hipóte-
ses de eficácia da cláusula com-
promissória na esfera trabalhista, 
consumerista e societária e conse-
quente regulação dos direitos daí 
decorrentes; 

2. Positivação do moderno enten-
dimento jurisprudencial (especial-
mente quanto à participação da 
administração pública na arbitra-
gem, às sentenças parciais e à tu-
tela cautelar); 

DANIEL FÁBIO JACOB NOGUEIRA*
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3. Regulação da interrupção da 
prescrição pela demanda arbitral; 

4. Ajustes de equívocos termino-
lógicos da LArb e sua adequação 
às alterações subsequentes do or-
denamento jurídico, notadamen-
te aquelas da Emenda Constitu-
cional 45/04 e da Lei 11.232/05; 

5. Normatização da Carta Arbitral; 

6. Fomento à difusão do conhe-
cimento acerca da arbitragem; e 
finalmente 

7. Revogação do dispositivo que 
obriga o árbitro a remeter ao 
Poder Judiciário a decisão sobre 
questões prejudiciais de direitos 
indisponíveis suscitadas no decor-
rer do procedimento.

Fora desses grandes temas, resta 
a mais polêmica proposta de todo 
o anteprojeto: a alteração da re-
dação do §4º no art. 13. A mo-
dificação sugerida pelos Juristas, 
se aprovada, proibirá a imposição 
do sistema de “lista fechada” às 
partes. Hoje alguns regulamentos 
limitam o direito de escolha de 

árbitros (e especialmente do ár-
bitro-presidente) aos nomes que 
constem no rol de profissionais 
mantido pela instituição admi-
nistradora do conflito. De acordo 
com a atual prática, mesmo que 
ambas as partes expressamente 
concordem com a indicação de 
árbitro que não consta na lista fe-
chada, a nomeação não é aceita 
pela instituição. 

É um impasse interessante. O res-
peito aos desejos dos demandan-
tes é inerente à arbitragem, pois 
é no conceito da autonomia da 
vontade das partes que repousa 
a própria justificação filosófica da 
existência desse mecanismo. Dou-
tro giro, a instituição tem o dever 
de zelar pela higidez dos procedi-
mentos que administra, e as sen-
tenças proferidas sob seu regula-
mento refletirão na sua imagem. 
A forma mais eficaz de controlar 
a qualidade da arbitragem é, sem 
dúvida, controlando a qualidade 
dos árbitros. 

Não parece irrazoável que a en-
tidade recuse a administração de 

*DANIEL FÁBIO JACOB NOGUEIRA: 
Mestre pela Universidade do Texas 
em Austin, com foco em Direito de 
Propriedade Intelectual, membro do 
Comitê Brasileiro de Arbitragem e do 
quadro de especialistas da CBMAE.

“A forma mais eficaz de controlar a 
qualidade da arbitragem é, sem dúvida, 

controlando a qualidade dos árbitros”

conflito que desvie de aspecto 
essencial de seu regulamento. As 
partes estarão, obviamente, livres 
para escolher outra instituição ou 
até prosseguir com a arbitragem 
ad hoc (especialmente se já esco-
lheram todos os árbitros do con-
flito).

De qualquer modo, a proposta, 
que foi objeto de acalorados de-
bates no seio da Comissão, certa-
mente será foco central das futu-
ras discussões do projeto de lei no 
Congresso Nacional. •
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ENTREVISTA

Os números da Justiça brasileira impressionam: são 90 milhões 
de processos tramitando e que levam, em média, uma dé-
cada, para serem resolvidos. É como se uma em cada duas 

pessoas no Brasil estivesse em julgamento. Some-se a isso um aparato 
insuficiente de juízes (20 mil), promotores (13 mil) e defensores pú-
blicos (6,5 mil), comparado ao exército de advogados que milita nas 
ruas – nada menos do que 757 mil na ativa e 725 matriculados em 
cursos de Direito. O secretário de Reforma do Judiciário do Ministério 
da Justiça, Flávio Crocce Caetano, alerta que esses números podem 
gerar um “apagão judicial” no Brasil. Frente a esse cenário, os níveis 
de sucesso, quando aplicadas as técnicas de mediação chegam a 80% 
nas causas cíveis e a 90% nas de família.  

Também presidente do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e 
Delitos Contra a Propriedade Intelectual (CNCP), Caetano está empe-
nhado em contribuir para a mudança de cultura do litígio no País. 
Essa, por sua vez, ocorrerá por meio de uma política pública de gover-
no do Ministério da Justiça, mas em conjunto com o Conselho Nacio-
nal de Justiça, com o Conselho Nacional do Ministério Público (MP), 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), com as defensorias, chegando 
inclusive às escolas de Direito de todo o país. Um bom exemplo é a 
Escola Nacional de Mediação e Conciliação (ENAM), onde estão sendo 
treinados juízes, promotores, defensores, advogados e estudantes.

Mediação e 
conciliação contra 
apagão judicial

Os números revelam 
que se o Judiciário 
continuar como hoje, 
em uma década 
teremos um “apagão 
judicial”, pois o 
Judiciário não tem 
condições de julgar o 
volume de processos 
que chegam aos 
tribunais ano a ano. 
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Resultado: De acordo com o Jus-
tiça em Números, pesquisa reali-
zada pelo CNJ, quase 90 milhões 
de processos tramitaram na Justi-
ça brasileira em 2011 —dos quais 
71% já estavam pendentes. O total 
de casos novos cresceu 8,8%. Ao 
longo de 2011, foram concluídos 
aproximadamente 26 milhões de 
processos, quase o mesmo quanti-
tativo ingressado. De que maneiras 
a Secretaria Reforma do Judiciário 
pretende melhorar esse cenário?

Flávio Caetano: O que esses nú-
meros revelam é que se o Judiciário 
continuar como hoje, em uma dé-
cada teremos um “apagão judicial”, 
pois o Judiciário não tem condições 
de julgar o volume de processos que 
chegam aos tribunais ano a ano. Na 
base desse problema está a cultura 
do litígio. Na dúvida, abre-se um 
processo. É o que a gente aprende 
na faculdade e não dá para ser as-
sim, temos que mudar. Como? Pri-
meiro, partimos de um grande eixo 
que estrutura o trabalho da Secreta-
ria de Reforma do Judiciário, que é o 
acesso à Justiça. Porque, nesse qua-
dro, as pessoas têm dificuldades de 
acessar o Judiciário. Então, traçamos 
todas as ações da SRJ tendo o aces-
so à Justiça como objetivo maior. Só 
vamos mudar esse cenário quando 

todos os cidadãos tiverem facilidade 
de acessar a justiça, que não é ape-
nas o Judiciário, os juízes. Passamos 
a trabalhar com essa visão de que a 
justiça está distante do cidadão, mas 
pode se aproximar dele no dia-a-dia. 

Por isso, criamos o Centro de Estu-
dos sobre o Sistema de Justiça (CE-
JUS), para realizar pesquisas que 
possam nortear as políticas públicas 
de acesso à Justiça; criamos a Escola 
Nacional de Mediação e Conciliação 
(ENAM), em parceria com o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), para 
difundir as técnicas de mediação e 
conciliação pelo país; reforçamos o 
Justiça Comunitária, para chegar a 
todos os Estados do país até o final 
deste ano; lançamos a Estratégia 
Nacional de Redução e Prevenção 
de Litígios; e, conseguimos articular 
duas Casas de Direito, uma na Ci-
dade de Deus, no Rio de Janeiro, e 
outra em Maceió, que serão centros 
que oferecerão uma série de servi-
ços públicos de justiça aos morado-
res de comunidades em situação de 
vulnerabilidade. Isso no âmbito da 
SRJ. Mas temos também ressaltado 
a importância de o Judiciário adotar 
um sistema único de informatização 
dos processos, cuja referência deve 
ser o Processo Judicial Eletrônico 
(PJE), do CNJ, já que há iniciativas 

de informatização paralelas que não 
se comunicam.

Resultado: Foram proferidas 23,7 
milhões de sentenças e decisões 
em 2011. Independentemente do 
ramo da Justiça, os processos de 
execução são a maior causa da 
morosidade. Os métodos de auto-
composição podem melhorar es-
ses números? De que forma?

Flávio Caetano: Fizemos diagnós-
tico e constatamos que os 90 milhões 
de processos que atolam o Judiciário 
se dividem em três grandes corpora-
ções: 51% de governos (municipais, 
estaduais e federal), 38% de institui-
ções financeiras e 6% em empresas 
de telefonia. Estamos concentrados 
em grandes litigantes. Há situações 
em que não há dúvida, é preciso de 
um juiz, um terceiro, para decidir 
quem tem razão. Mas há uma série 
de conflitos que é possível resolver 
com negociação, mediação ou con-
ciliação. É preciso trazer a cultura do 
acordo, que é uma ação preventiva, 
para o cotidiano da Justiça. Porque o 
grau de satisfação é muito maior, o 
tempo é mais rápido e o custo é mui-
to menor. Alguns chamam de justiça 
de satisfação, de solução, porque as 
pessoas chegam à conclusão e ao 
acordo, não é um terceiro. 

“É preciso trazer a cultura do acordo, que é uma ação preventiva, para o cotidiano 
da Justiça. Porque o grau de satisfação é muito maior, o tempo é mais rápido e 
o custo é muito menor”
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Quanto há problemas criminais 
ou trabalhistas em que é impossí-
vel chegar a um acordo, quando 
há problemas de família que en-
volvem crianças, brigas de casais 
com agressões à mulher, quer dizer, 
ações em que o grau do conflito é 
muito elevado, a alternativa é a de-
cisão por um magistrado. Tem que 
ser assim. 

Mas brigas de vizinho, defeitos em 
aparelhos, serviços mal prestados, 
relações trabalhistas que podem 
se resolver em mediação, relação 
de marido e mulher que resolvem 
que não vão ficar mais juntos, tudo 
isso é possível resolver por consen-
so, através da mediação. Se não for 
possível por esse caminho, aí, sim, 
requisita-se a participação de um 
juiz. Mas temos que esgotar as pos-
sibilidades de acordo antes de abrir 
um processo no Judiciário.  E para 
isso é preciso adotar técnicas de 
mediação e conciliação, capacitar 
os operadores do direito, para que 
o acordo seja realizado. 

Resultado: Também em 2011, a 
despesa total da Justiça alcançou 
R$ 50,4 bilhões, sendo que apro-
ximadamente 90% se referem a 
gastos com recursos humanos. A 
Secretaria de Reforma do Judiciá-
rio planeja reduzir esses gastos de 
alguma maneira?

Flávio Caetano: Um passo im-
portante para melhorar esse quadro 
é adotar o processo judicial eletrô-
nico, para tornar a Justiça mais rápi-
da, reduzir o volume de papel usado 
no dia-a-dia da Justiça e ampliar o 

acesso à Justiça. Imagina o quanto 
se economizaria de gasto com pes-
soal adotando o processo eletrôni-
co? Não estou falando de corte de 
pessoal, de redução no número de 
servidores, porque é preciso tomar 
cuidado com análise precipitadas 
no uso de recursos humanos, mas 
me refiro ao tempo que os servido-
res teriam para exercer outras ativi-
dades se os processos forem digi-
tais, ou seja, otimizando o recurso 
humano que é algo fundamental. 

Além disso, sugerimos a criação de 
duas carreiras novas ligadas aos tri-
bunais: a carreira do gestor de po-
lítica judiciária, que é alguém que 
faz o planejamento estratégico do 
Judiciário e que permanentemente 
avalia suas metas e seus indicado-
res, e a do administrador judicial, 
função para ser exercida ao lado do 
juiz na vara, no cartório, no tribu-
nal, para conduzir a administração 
diária. Assim, deixamos o juiz com 
sua função maior, que é a de julgar. 
Isso seria um ganho de administra-
ção que poderia melhorar o uso do 
recurso público.

Resultado: Entre as metas da 
Comissão de Altos Estudos de 
Reforma do Judiciário, está a mu-
dança da cultura dos operadores 
do direito para adoção de méto-
dos adequados de resolução de 
conflitos antes da judicialização. 
Como a comissão tem desenvol-
vido essa meta? Qual o principal 
norte para alcançá-la?

Flávio Caetano: Nosso trabalho 
do Ministério da Justiça é para tra-
zer ao país a cultura do acordo. É 

um trabalho conjunto com CNJ, 
CNMP, OAB, Defensorias, AGU. 
Nosso primeiro passo foi criar a 
ENAM, para treinar operadores do 
direito, com cursos presenciais e à 
distância. Estamos com cursos para 
juízes, promotores, defensores pú-
blicos, servidores do Judiciário, ad-
vogados. 

Quando começamos, ouvimos que 
teríamos duas resistências princi-
pais, uma por parte de juízes que 
não gostariam de perder o poder 
de decisão com as mediações feitas 
extrajudicialmente, outra por parte 
de advogados porque deixariam de 
ganhar. Mas essa é uma avaliação 
equivocada, porque em vez de o 
juiz ter o poder de decisão sobre 
todos os processos e arcar com o 
ônus do déficit de julgamento, que 
é a realidade do país, o magistrado 
passa a ter sua função valorizada. E 
os advogados terão um novo cam-
po de atuação e, em vez de ganhar 
por mês por processo que dura dez 
anos, ele pode ter vários processos 
que resolve em um mês, quer dizer, 
é muito melhor e o cliente fica mui-
to mais satisfeito. Então, passaría-
mos a ter dois mercados, como em 
muitos países do mundo: o merca-
do do litígio e o de mediação, do 
acordo. Mas para isso precisamos 
disseminar as técnicas de mediação 
e conciliação e aprovar no Congres-
so Nacional um marco regulatório 
de mediação. 

Resultado: Existe algum plane-
jamento para inserir de forma 
obrigatória nos cursos de direito 
disciplinas de mediação e arbi-
tragem?
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Flávio Caetano: Sim, claro, pois 
isso é essencial. Como mencionei, a 
cultura do litígio é exacerbada nas 
faculdades, pois os cursos de direito 
são estruturados em torno do pro-
cesso. Aprendemos como fazer a 
petição inicial, como recorrer, como 
contestar, mas não como negociar, 
conciliar, mediar. 

Em vista desse contexto, deflagra-
mos desde o início de 2013 uma 
série de diálogos de alto nível, com 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
Conselho Nacional do Ministério 
Público, Conselho Nacional de Jus-
tiça e Ministério da Educação para 
que os conteúdos de mediação e 
conciliação façam parte do currículo 
das faculdades de forma obrigató-
ria. Afinal, é importante que todos 
os que estudam direito saibam que 

é possível trabalhar com mediação 
e conciliação. E também para que 
os processos seletivos cobrem esses 
conteúdos nas provas para advoga-
dos públicos, servidores do Judiciá-
rio, integrantes do Ministério Públi-
co, magistratura. 

Há hoje no Brasil 20 mil juízes, 13 
mil promotores, 6.500 defenso-
res públicos, 757 mil advogados e 
725 mil matriculados em direito. 
Imagine se os estudantes de direi-
to passassem a atuar em mediação 
e conciliação, ou seja, auxiliando a 
melhorar a Justiça desde a faculda-
de? Seria altamente positivo.

Resultado: Em que estágio se 
encontra a proposta de marco 
regulatório para a mediação no 
Brasil? O que tem sido priorizado 
pela comissão responsável pela 
elaboração da lei sobre mediação, 
da qual o senhor está à frente? 
Quais as perspectivas? O projeto 
de lei regulará tanto a mediação 
estatal quanto a privada?

Flávio Caetano: A Comissão de 
Especialistas para elaboração do 
Marco Regulatório da Mediação foi 
instituída em junho de 2013, con-
cluiu o trabalho no final do mês de 
setembro. Já foram realizadas três 
reuniões, estando o texto final foi 
entregue ao presidente do Senado. 
A próxima etapa será a revisão e a 
aprovação do texto pela Comissão. 

No trabalho de elaboração do ante-
projeto de lei, a prioridade é a de se 
instituir a mediação como alternati-
va à cultura do litígio que predomi-
na hoje no Brasil. O objetivo maior é 

o de se criar uma lei moderna e que 
garanta o acesso à justiça de forma 
célere e satisfatória, diminuindo-se 
o número conflitos ajuizados e que 
hoje congestionam o Judiciário.  

A grande vantagem da mediação 
em relação ao processo contencio-
so é a possibilidade que as partes 
na mediação têm de participar ati-
vamente no processo de resolução 
do litígio, o que, em geral, resulta 
em soluções mais satisfatórias e 
em acordos que tendem a ser res-
peitados no longo prazo, sem ne-
cessidade de novo acionamento do 
Judiciário. A lei que a Comissão está 
formulando deve basear-se nesses 
objetivos, regulando tanto a media-
ção estatal, quanto a privada.

Resultado: Em junho deste ano, 
tínhamos 90 milhões de ações 
em curso, sendo que 65% dos 
processos da área cível discutiam 
valores menores do que R$ 1.000 
e o custo médio de cada um era 
de R$ 1.300. O alto gasto pro-
cessual é um dos fatores que ala-
vanca o Custo Brasil, afastando 
do país possíveis investidores. Do 
seu ponto de vista, a aprovação 
do novo Código de Processo Civil 
pode diminuir esse desperdício? 
Como?

Flávio Caetano: Pode e para 
além do instituto de análise das 
demandas repetitivas. Isso se esta-
belecer a mediação como um meio 
adequado de resolução de confli-
tos, porque é um meio mais rápido 
de formação de acordos, especial-
mente nas causas de direitos dispo-
níveis, que geralmente ocorre em 
causas cíveis. •
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Anteprojetos sobre arbitragem 
e mediação foram entregues 
ao Senado

Dois anteprojetos foram entregues ao Senado em outubro: um que 
visa reformar a Lei de Arbitragem e outro que cria um marco legal 

para a mediação. Ambos foram produzidos pela comissão de juristas 
presidida por Luis Felipe Salomão, ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), após cinco meses de trabalho. A comissão quer estimular 
o uso da arbitragem e da mediação como soluções alternativas ao 
Judiciário, visando assim desafogá-lo e, ao mesmo tempo, dar mais 
rapidez aos processos litigiosos.

Ao explicar a diferença entre arbitragem e mediação, Salomão destaca 
que na arbitragem as partes em conflito escolhem, de comum acordo, 
um juiz privado para tomar a decisão. Já na mediação não há um juiz, 
e sim um mediador que, em vez de tomar uma decisão, estimula as 
partes em conflito a encontrar, elas próprias, uma solução consensual.

Segundo o presidente da comissão, a mediação tende a ser mais 
utilizada para as chamadas demandas de massa, “pois tem potencial 
para chegar a um maior número de pessoas”, enquanto a arbitragem 
tende a se concentrar em questões de maior porte, por envolver 
valores maiores.

– Mas essa não é uma relação obrigatória – assinalou.

Salomão frisou que o anteprojeto sobre mediação se refere 
exclusivamente à mediação extrajudicial – aquela que é feita antes de 
se recorrer ao Judiciário. Também salientou que o fortalecimento da 
arbitragem pode funcionar como um atrativo para os investimentos 
estrangeiros no país – ele citou como exemplos os contratos para 
exploração de petróleo e as obras da Copa do Mundo e da Olimpíada 
no Brasil.

Mediação: marco 
legal pode reduzir 
litígios

Ao ressaltar a importância da 
mediação para as demandas 
de massa, Salomão observou 
que o Brasil registra cerca de 
90 milhões de novas demandas 
judiciais a cada ano, “o que faz 
do país um dos mais litigantes 
do mundo”.

– Isso equivale a um litígio 
para cada dois habitantes. 
Na Austrália, por exemplo, há 
um litígio para cada 16 mil 
habitantes – comparou ele.

Ao contrário da arbitragem, que 
já possui uma norma específica 
(Lei 9.307/1996), a mediação 
ainda não tem um marco legal 
– por isso, sua criação é o 
principal objetivo do respectivo 
anteprojeto. Uma das inovações 
desse texto é a possibilidade de 
que a mediação seja feita por 
qualquer meio eletrônico não 
presencial – como a internet.

– Um número enorme de 
questões que atravancam 
o Judiciário poderiam ser 
solucionadas se houvesse 
mecanismos eficientes de 
mediação – reiterou Salomão.

Como exemplos de áreas que 
podem ser beneficiadas com 
o maior uso da mediação, ele 
citou as relações de consumo 
e as decorrentes dos serviços 
das concessionárias de serviços 
públicos, como é o caso da 
telefonia.

Com informações da Agência Senado
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Comissões de Mediação e Arbitragem realizam 
reunião em São Paulo

Participantes do encontro deliberaram sobre os temas de maior relevância para o desenvolvimento e disseminação das técnicas de 
mediação e arbitragem

O Colégio de presidentes das Comissões de Mediação 
e Arbitragem das Seccionais da Ordem dos Advogados 
do Brasil realizaram, no dia 21 de setembro, a primeira 
reunião do ano, em São Paulo. Além dos presidentes, 
participaram representantes do Comitê Brasileiro de 
Arbitragem (CBAR), da Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB), da 
Associação Brasileira dos Estudantes de Arbitragem 
(ABEArb) e do Conselho Nacional das Instituições de 
Mediação e Arbitragem (CONIMA).

Os presentes debateram temas de maior relevância 
para o desenvolvimento e disseminação das técnicas 
de mediação e arbitragem, produzindo ao final a 
“Carta de São Paulo”, que documentou o resultado 
das discussões ocorridas durante o encontro. Os temas 
deliberados foram:

a) educação: inclusão da disciplina autônoma da 
mediação no início do curso de direito e da arbitragem 
nos períodos finais;

b) estímulo à criação de grupos de estudo com foco 
em participação nas competições estudantis e fomento 
da sua realização em âmbito nacional e regional para 
envolver a comunidade acadêmica;

c) atuação parlamentar e acompanhamento legislativo 

de projetos de lei que tratem de assuntos da arbitragem 
e mediação para identificar quais são nocivas e quais 
são benéficos;

d) difusão e interiorização da cultura da arbitragem 
e da mediação por meio de incentivos a eventos 
acadêmicos;

e) elaboração de manuais de mediação e de arbitragem 
e outros meios de divulgação em conjunto com outras 
entidades e instituições especializadas para disseminar 
os institutos de forma coloquial e técnica;

f) integração com entidades do setor, especializadas 
e idôneas, na busca da realização de ações conjuntas 
para implementar os objetivos comuns;

g) realização de iniciativas e parcerias em prol da 
consolidação do Brasil como um polo internacional de 
arbitragem;

h) criação de grupo de estudo para análise e 
deliberação acerca das iniciativas que interfiram nas 
ações das câmaras de mediação e de arbitragem, bem 
como no exercício das atividades por advogados e 
sociedades de advogados.

A próxima reunião, ainda não agendada, deve 
acontecer nos próximos meses. 
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Programa Brasileiro de Autorregulamentação 
de Boas Práticas em Arbitragem, Conciliação e 
Mediação - Parconima

O Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem – Conima vem discutindo a necessidade 
de implantar um sistema de certificação para instituições que prestam serviços de administração dos 

procedimentos de conciliação,mediação e arbitragem. Visando estabelecer os critérios para a avaliação da 
conformidade das instituições estabelecidas no Brasil, foi lançado, durante o V Encontro Conima, o Programa 
Brasileiro de Autorregulamentação de Boas Práticas em Arbitragem, Conciliação e Mediação – Parconima, que 
estabelece parâmetros técnicos e éticos para a certificação voluntária das entidades que atuam com métodos 
autocompositivos de solução de conflitos, tais como o detalhamento do sistema de gestão requerendo documentos, 
pré-auditoria e auditoria de certificação.

Dentre os principais 
objetivos estão: 

(i) fortalecer no território nacional a 
utilização dos Métodos Extrajudiciais 
de Solução de Conflitos– MESCs 
para aumentar a credibilidade da 
população brasileira nas Instituições 
de Mediação e Arbitragem – IMAs;

ii) promover a ampla divulgação do 
Parconima e a orientação aos usuários 
das IMAs na busca de serviços que 
atendam às suas necessidades e 
expectativas; 

iii) reconhecer, mediante a concessão 
do Parcomina, que as IMAs atendam 
aos requisitos de qualidade e 
demonstrem sua forma de atuação 
ética e socialmente correta;

iv) apoiar as IMAs na busca da 
evolução da qualidade de seus 
serviços e melhoria contínua.

V Encontro Nacional de Arbitragem e Mediação do Conima
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